
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 912604 - TO (2024/0168245-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : I I S DA C (PRESO)
ADVOGADO : BARCELOS DOS SANTOS FILHO - TO009999
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

 PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO  POSSIBILIDADE DE JULGAMENTOHABEAS CORPUS.
MONOCRÁTICO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ILICITUDE DE PROVAS.
ACESSO A CONVERSAS EM APLICATIVO DO CELULAR SEM
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. CONSENTIMENTO DO AGRAVANTE.
GRAVAÇÃO EM VÍDEO.  AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À INTIMIDADE E
PRIVACIDADE. ALEGAÇÃO DE AMEAÇA PARA ENTREGA DO
APARELHO. AUSÊNCIA DE PROVAS PELA DEFESA. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA
PRESENTE VIA.  AGRAVO DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do
CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça
– RISTJ e o enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça
– STJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou
com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando
em cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade,
notadamente diante da possibilidade de interposição de agravo
regimental contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que permite
que a matéria seja apreciada pelo Colegiado, afastando eventual vício.

2. A orientação da jurisprudência desta Corte Superior de
Justiça é no sentido de considerar ilícita o acesso aos dados do celular e
das conversas arquivadas em aplicativos de mensagens extraídas do  
aparelho celular apreendido em flagrante, quando ausente de ordem
judicial para tanto, sob o argumento de que no acesso aos dados do
aparelho se tem a devassa de dados particulares, com violação à
intimidade do agente. Precedentes.

No caso em apreço, diferentemente do que se alega na inicial,
o Tribunal de origem asseverou que o agravante permitiu o acesso ao seu
aparelho celular, inclusive a autorização se deu por vídeo, com
informação ao acusado de todas as suas garantias legais. Nesse
contexto, não se verifica a apontada nulidade, porquanto o proprietário do
aparelho celular autorizou a vistoria pelos policiais. Ademais, a Corte
estadual destacou, ainda, que inexiste prova quanto a alegada ameaça
ao agravante para entregar seu telefone celular. Desse modo, é
inadmissível rever a conclusão das instâncias ordinárias na via estreita do 

, ante a necessária incursão probatória.habeas corpus
3. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,27/03/2025 02/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .04 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

 PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ILICITUDE DE PROVAS. 
ACESSO A CONVERSAS EM APLICATIVO DO CELULAR SEM 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. CONSENTIMENTO DO AGRAVANTE. 
GRAVAÇÃO EM VÍDEO.  AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À INTIMIDADE E 
PRIVACIDADE. ALEGAÇÃO DE AMEAÇA PARA ENTREGA DO 
APARELHO. AUSÊNCIA DE PROVAS PELA DEFESA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA 
PRESENTE VIA.  AGRAVO DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do 
CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 
– RISTJ e o enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça 
– STJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou 
com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando 
em cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, 
notadamente diante da possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que permite que a 
matéria seja apreciada pelo Colegiado, afastando eventual vício.

2. A orientação da jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça é no sentido de considerar ilícita o acesso aos dados do celular e 
das conversas arquivadas em aplicativos de mensagens extraídas do 
aparelho celular apreendido em flagrante, quando ausente de ordem 
judicial para tanto, sob o argumento de que no acesso aos dados do 
aparelho se tem a devassa de dados particulares, com violação à 
intimidade do agente. Precedentes.

No caso em apreço, diferentemente do que se alega na inicial, 
o Tribunal de origem asseverou que o agravante permitiu o acesso ao seu 
aparelho celular, inclusive a autorização se deu por vídeo, com 
informação ao acusado de todas as suas garantias legais. Nesse 
contexto, não se verifica a apontada nulidade, porquanto o proprietário do 
aparelho celular autorizou a vistoria pelos policiais. Ademais, a Corte 
estadual destacou, ainda, que inexiste prova quanto a alegada ameaça ao 
agravante para entregar seu telefone celular. Desse modo, é inadmissível 
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rever a conclusão das instâncias ordinárias na via estreita do habeas 
corpus, ante a necessária incursão probatória.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por I I S DA C contra decisão singular 

por mim proferida, de fls. 1.008/1.016, a qual não conheci do habeas corpus.

No presente agravo, o agravante defende a ofensa ao princípio da colegialidade. 

Diante disso, busca o julgamento do recurso pelo órgão colegiado.

Aduz que, havendo manifesta ilegalidade a matéria deve ser analisada pelo 

STJ.

Alega ilicitude de provas obtidas por meio de violação do direito ao sigilo de 

informações, em razão do acesso ao conteúdo das conversas contidas no seu 

WhatsApp sem autorização judicial. Pontua que se trata de nulidade absoluta, tendo 

em vista que houve a quebra de sigilo telefônico.

Argumenta que o seu consentimento não é válido, conquanto se deu durante 

uma abordagem policial, no qual foi ameaçado pelo agente de segurança pública.

Requer, assim, "seja o presente RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL 

conhecido e processado e ao final, não havendo a retratação, nos moldes do art. 258 

do RISTJ, que seja o mesmo encaminhado à 5ª Turma e, consequentemente, seja 

incluído em pauta para julgamento, provendo-o em toda sua extensão, conforme os 

argumentos insertos nesta via, para que seja deferida a ordem de Habeas Corpus, para 

que seja reconhecida a ilicitude da quebra de sigilo pessoal sem autorização judicial, 

além da quebra da cadeia de custódia das provas digitais, que motiva a presente 

persecução criminal em desfavor do Agravante, assim como, de forma subsidiaria, haja 

o trancamento da ação penal" (fls. 1.023/1.033).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme afirmado no decisum agravado, esta Corte Superior não admite 

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de 

locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

De início, impende consignar que os arts. 932 do Código de Processo Civil – 
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CPC c/c o 3º do Código de Processo Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e o enunciado n. 568 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula 

ou com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando em 

cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, notadamente diante 

da possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, 

como ocorre no caso, que permite que a matéria seja apreciada pelo Colegiado.

Cito precedentes:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. AMEAÇA. SUPERVENIÊNCIA 
DE SENTENÇA DE PRONÚNCIA QUE NÃO AGREGA 
FUNDAMENTOS AO DECRETO PRISIONAL. AUSÊNCIA 
DE PREJUDICIALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
REQUISITOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REITERAÇÃO DE 
PEDIDO. INADMISSIBILIDADE. REVISÃO 
NONAGESIMAL NÃO DEBATIDA NA CORTE A QUO. 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
PLEITO PREJUDICADO. ENUNCIADO N. 21 DA SÚMULA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil - 
CPC c/c o 3º do CPP e 34, XI e XX, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ e o 
enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ, permitem ao relator negar seguimento a 
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com Súmula ou com 
jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, 
não importando em cerceamento de defesa ou violação 
ao princípio da colegialidade, notadamente diante da 
possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que 
permite que a matéria seja apreciada pelo Colegiado.

2. Esta egrégia Quinta Turma desta Corte Superior 
possui firme entendimento no sentido de que a 
manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não 
agregados novos e diversos fundamentos ao decreto 
prisional primitivo.

3. Os requisitos autorizadores da prisão preventiva 
não foram objeto de apreciação pelo Tribunal de origem, 
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tendo em vista que a análise já foi feita em outro habeas 
corpus (HC n. 5035271-43.2021.8.21.7000) por aquela 
Corte, ficando este Tribunal Superior impedido de 
manifestar-se sobre o tema, uma vez vedada a supressão 
de instância. Precedentes.

4. Além do mais, a questão trazida no presente 
recurso quanto à ausência de fundamentação do decreto 
preventivo já foi analisada por esta Corte Superior de 
Justiça, no autos do RHC 149.586/RS. Assim, inviável a 
apreciação do tema nesta oportunidade, por tratar-se de 
mera reiteração de pedido.

5. O tema acerca da revisão nonagesimal da 
necessidade da prisão preventiva, conforme estabelecido 
pelo art. 316, parágrafo único, do Código de Processo 
Penal - CPP, não foi objeto de debate pelo Tribunal de 
origem, o que obsta a análise direta por esta Corte 
Superior de Justiça, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância.

6. A superveniência de sentença de pronúncia torna 
superada a alegação de excesso de prazo no 
encerramento da instrução processual, ficando, portanto, 
prejudicada a análise da tese apresentada. Nesse sentido, 
é o enunciado n. 21 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, o qual prevê que: "Pronunciado o réu, fica 
superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão 
por excesso de prazo na instrução".

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 165.325/RS, de minha Relatoria, 

QUINTA TURMA, DJe de 24/3/2023).
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 
932 DO CPC E 34 DO RISTJ E DA SÚMULA N. 568 DO 
STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. AUSÊNCIA DE 
VÍCIOS. MERO INCONFORMISMO. DENÚNCIA. 
PRESENÇA DE INDÍCIO PARA A DEFLAGRAÇÃO DA 
PERSECUÇÃO PENAL. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em ofensa ao princípio da 
colegialidade quando a decisão monocrática é 
proferida em obediência aos arts. 932 do Código de 
Processo Civil e 34, XVIII e XX, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, e o enunciado contido 
no verbete sumular n. 568 desta Corte Superior, que 
franqueiam ao relator a possibilidade de não conhecer 
de recurso caso manifestamente inadmissível, 
procedente ou improcedente.

[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 831.159/SP, Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
10/4/2019).

 
No mais, pleiteia o ora agravante a decretação de nulidade das provas que 
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fundamentaram a condenação e, consequentemente, a sua absolvição.

Por oportuno, segue a transcrição de trechos do acórdão recorrido, nos quais a 

Corte estadual afastou a apontada nulidade, nos seguintes termos:
 

"A legalidade da prisão foi devidamente discutida no 
HC n. 00159307920238272700, julgado, à unanimidade de 
votos pela 2ª Câmara Criminal, em 12/12/2023, não 
havendo modificação fática que justifique modificação na 
decisão.

Acerca da possível nulidade dos elementos 
extraídos do aparelho telefônico, observa-se que a 
autoridade policial apontou que a autorização de acesso se 
deu por vídeo, garantindo todos os direitos legais do 
investigado. Confira-se evento 52, REL_FINAL_IPL1:

 
“Sobre o celular é importante ressaltar que ele foi apreendido no 
APF 7255/2023 (eproc: 0022391-77.2023.8.27.2729) ocasião 
em que foi franqueado o acesso ao aparelho de celular. 
Autorização devidamente registrado em vídeo, com informação 
ao investigado de todas as suas garantias legais.”

 
Assim, os elementos carreados aos autos não 

demonstram a existência ilegalidade da prova produzida. 
Inexiste prova quanto à suposta coação.

Isso é importante, tendo em conta a orientação 
formada sobre o tema, no sentido de ser ilícita a devassa 
de dados, bem como das conversas de whatsapp, obtidas 
diretamente pela polícia em celular apreendido por ocasião 
da prisão em flagrante, sem prévia autorização judicial ou 
autorização do flagranteado.

Nesse sentido:
 

Os dados constantes de aparelho celular obtidos por órgão 
investigativo - mensagens e conversas por meio de programas 
ou aplicativos (WhatsApp) - somente são admitidos como prova 
lícita no processo penal quando há precedente mandado de 
busca e apreensão expedido por juiz competente ou quando há 
autorização voluntária de interlocutor da conversa. (AgRg no HC 
n. 646.771/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 13/8/2021)

 
ANTE O EXPOSTO, voto no sentido de ADMITIR a 

impetração e, no mérito, DENEGAR a ordem." (fl. 855)
 
Quanto ao ponto, cumpre destacar a orientação da jurisprudência desta Corte 

Superior de Justiça que considera ilícita o acesso aos dados do celular e das 

conversas arquivadas em aplicativos de mensagens extraídas do aparelho celular 

apreendido em flagrante, quando ausente de ordem judicial para tanto, sob o 

argumento de que no acesso aos dados do aparelho se tem a devassa de dados 

particulares, com violação à intimidade do agente.

Vejamos:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PROVAS. 
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OBTENÇÃO. DADOS CONSTANTES DE APARELHO 
CELULAR. AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA. 
APREENSÃO NO MOMENTO DO FLAGRANTE. 
ILICITUDE. DENÚNCIA. REJEIÇÃO.

1. 'A jurisprudência das duas Turmas da Terceira 
Seção deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de 
ser ilícita a prova obtida diretamente dos dados 
constantes de aparelho celular, decorrentes de 
mensagens de textos SMS, conversas por meio de 
programa ou aplicativos ('WhatsApp'), mensagens 
enviadas ou recebidas por meio de correio eletrônico, 
obtidos diretamente pela polícia no momento do 
flagrante, sem prévia autorização judicial para análise 
dos dados armazenados no telefone móvel.' (HC 
372.762/MG, Relator Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 16/10/2017).

2. No caso dos autos, verifica-se que os policiais 
militares responsáveis pela abordagem e prisão em 
flagrante do agente acessaram os registros telefônicos e o 
histórico de conversas via Whatsapp sem que houvesse 
prévia autorização judicial, o que revela a ilicitude da prova 
obtida com a medida.

3. Não subsistindo outros elementos de prova 
autônomos e suficientes para determinar o prosseguimento 
da ação penal, deve ser mantida a decisão do Juízo de 
origem que rejeitou a denúncia.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.748.161/AC, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 22/11/2018.)
 
Contudo, o caso em análise, diferentemente do que se alega na inicial, o 

Tribunal de origem asseverou que o agravante permitiu o acesso ao seu aparelho 

celular, inclusive a autorização se deu por vídeo, com informação ao acusado de todas 

as suas garantias legais. Nesse contexto, não se verifica a apontada nulidade, 

porquanto o proprietário do aparelho celular autorizou a vistoria pelos policiais.

Ademais, a Corte estadual destacou, ainda, que inexiste prova quanto a alegada 

ameaça ao agravante para entregar seu telefone celular. Desse modo, é inadmissível 

rever a conclusão das instâncias ordinárias na via estreita do habeas corpus, ante a 

necessária incursão probatória.

Nesse sentido:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. NULIDADE. ACESSO A MENSAGENS E 
DADOS DE CELULAR SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
CONSENTIMENTO DO PACIENTE E DO CORRÉU NA 
ENTREGA DOS APARELHOS. CONDENAÇÃO APOIADA 
EM OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. RÉU 
CONDENADO PELO CRIME DO ART. 16, CAPUT, POR 
DUAS VEZES, EM CONCURSO MATERIAL. PLEITO DE 
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RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO QUE 
COMPORTA PROVIMENTO. COAUTORIA QUANTO AO 
SEGUNDO DELITO NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO, PARA 
RECONHECER A PRÁTICA DE UM ÚNICO CRIME DE 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO.

1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o 
Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira 
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR 
no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, 
julgado em 30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido 
de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.

2. "A jurisprudência das duas Turmas da Terceira 
Seção deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de ser 
ilícita a prova obtida diretamente dos dados constantes de 
aparelho celular, decorrentes de mensagens de textos 
SMS, conversas por meio de programa ou aplicativos 
('WhatsApp'), mensagens enviadas ou recebidas por meio 
de correio eletrônico, obtidos diretamente pela polícia no 
momento do flagrante, sem prévia autorização judicial para 
análise dos dados armazenados no telefone móvel" (HC 
372.762/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 3/10/2017, DJe 16/10/2017).

3. No caso, o Tribunal de origem, a despeito de 
reconhecer que os policiais responsáveis pelas prisões 
visualizaram o celular do paciente no momento da 
abordagem, refutou a ilicitude da prova por entender que, 
dos depoimentos prestados na sede policial e em Juízo, 
extrai-se que o paciente e o corréu demonstraram 
consentimento com a solicitação dos milicianos em ter 
acesso aos seus aparelhos, circunstância que afastou a 
alegada ilicitude da prova. Ademais, a Corte local ressaltou 
que, in casu, mesmo que fossem tidas como nulas as 
referidas provas e as dela decorrentes, observa-se que tal 
ilegalidade não teria o condão de anular o processo, uma 
vez que a condenação do paciente está amparada em 
outros elementos probatórios suficientes.

4. No que toca ao pleito de reconhecimento de 
crime único, o fundamento utilizado pela Corte local para 
manter a condenação pelos dois delitos em concurso 
material foi o fato do paciente ter admitido aos policiais que 
já possuía a pistola 45 bem antes da data em que foram 
presos em flagrante. Assim, considerou-se que o paciente, 
ao levar o corréu ao local de venda das armas e ao 
transportar as armas com o corréu, cometeu um novo 
delito, como coautor.

5. O crime de porte ilegal de arma de fogo de uso 
restrito é permanente, de modo que sua consumação se 
alonga no tempo. Desta feita, cuidando-se de crime de 
modalidade permanente, há de se compreender que, 
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embora o paciente tenha admitido que já portava a arma 
em momento anterior ao flagrante, é certo que a 
consumação do delito foi se estendendo até o momento da 
apreensão, no interior de seu veículo, pelos milicianos que 
o abordaram.

6. O crime previsto no art. 16, caput, da Lei n. 
10.826/2003 é chamado tipo misto alternativo, aquele que 
prevê diversos núcleos que, uma vez praticados no mesmo 
contexto fático, caracterizam apenas um delito. Nesse 
diapasão, o porte e o transporte de arma de fogo de uso 
restrito devem ser imputados ao paciente como um único 
delito.

7. Acerca da coautoria, é cediço que esta Corte 
Superior admite o citado instituto na configuração dos 
delitos previstos nos artigos 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003. 
Para que se verifique a coautoria, é mister que reste 
evidenciado que a posse ou o porte do armamento eram 
compartilhados ou que a aquisição e o transporte 
ocorreram dentro de uma unidade de desígnios, dentro de 
um objetivo comum.

Ademais, deve restar claro que os agentes agem 
com plena liberdade para eventual emprego da arma.

8. No caso dos autos, percebe-se que o paciente foi 
condenado como coautor do segundo delito por ter levado 
o corréu até o local dos fatos, bem como por tê-lo auxiliado 
na aquisição e no transporte das armas adquiridas. 
Contudo, a narrativa dos fatos mais aponta para a prática 
de um único crime de porte ilegal de arma de fogo por 
parte do paciente, não se vislumbrando a coautoria no 
crime imputado ao corréu, posto não ter ficado claro o seu 
intento de compartilhamento e de unidade de desígnio na 
aquisição das armas adquiridas por este último.

9. O pleito defensivo de reconhecimento de crime 
único comporta provimento. Devem os autos, portanto, 
retornar ao Tribunal de origem para que a pena do 
paciente seja redimensionada, considerando-se o 
cometimento de crime único. Por fim, ficam prejudicados os 
pleitos de abrandamento do regime e de substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

10. Habeas corpus não conhecido. Ordem 
concedida, de ofício, para reconhecer a prática de um 
único crime de porte ilegal de arma de fogo de uso estrito, 
por parte do paciente, afastando-se a coautoria quanto ao 
delito imputado ao corréu, e determinando o retorno dos 
autos ao Tribunal de origem para que redimensione a 
reprimenda.

(HC 516.153/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, DJe 24/8/2020.)

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSO PENAL. ACESSO A DADOS 
ARMAZENADOS EM TELEFONE CELULAR. INTIMIDADE 
E PRIVACIDADE. INVIOLABILIDADE. TERMO 
CIRCUNSTANCIADO LAVRADO EM SITUAÇÃO DE 
FLAGRANTE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
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IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO COMPROVADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
VÍCIOS DOS ARTS. 619 E 620 DO CPP. AUSÊNCIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - São cabíveis embargos de declaração quando, 
no acórdão embargado, houver ambiguidade, obscuridade, 
contradição ou omissão, a teor do disposto nos arts. 619 e 
620 do Código de Processo Penal. Podem também ser 
admitidos para a correção de eventual erro material, 
consoante entendimento preconizado pela doutrina e 
jurisprudência.

II - Contudo, não há, na hipótese, qualquer vício a 
ser sanado. O v. acórdão embargado foi claro ao negar 
provimento fundamentadamente, afirmando que, muito 
embora o entendimento de que a análise de dados 
contidos em aparelho celular não se confunde com o sigilo 
telefônico, porquanto diz respeito à comunicação em si, os 
dados armazenados nos aparelhos celulares decorrentes 
de envio ou recebimento de dados via mensagens SMS, 
programas ou aplicativos de troca de mensagens (dentre 
eles o WhatsApp), ou mesmo por correio eletrônico, dizem 
respeito à intimidade e à vida privada do indivíduo, sendo, 
portanto, invioláveis, no termos do art. 5º, X, da 
Constituição Federal, bem como da Lei n. 12.965/2014, 
que regulamenta os direitos e deveres para o uso da 
internet no Brasil, somente podendo ser acessados 
mediante prévia autorização judicial.

III - In casu, entretanto, ao contrário do que alegado 
pela Defesa, extraiu-se dos autos que o acesso às 
informações e dados armazenados no aparelho 
apreendido, bem como no notebook do recorrente, foi 
precedida de prévia autorização do próprio recorrente (fl. 
259).

IV - Ademais, ficou também assentado na decisão 
embargada que tal acesso não contaminou o processo, 
porquanto a prisão ocorreu em virtude do estado de 
flagrância do acusado, assim como o Termo 
Circunstanciado foi lavrado em razão da respectiva prisão 
em flagrante.

V - Constou, ainda, do v. acórdão que, para concluir 
de forma diversa, seria necessário o revolvimento fático 
probatório dos autos, procedimento incompatível com a via 
estreita do recurso ordinário em habeas corpus, bem como 
que não seria possível reconhecer qualquer nulidade, 
"porquanto não restou comprovado nenhum prejuízo ao 
recorrente. Em outras palavras, não se demonstrou 
requisito essencial. Vale dizer, não comprovado prejuízo, 
não se declara nulidade, ainda que fosse absoluta, 
consoante remansosa jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça" (fl. 514).

VI - De fato, o embargante pretende a rediscussão, 
sob nova roupagem, de matéria já apreciada, providência 
vedada nos estreitos limites dos aclaratórios.

Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no RHC 116.792/SP, Rel. Ministro 

Documento eletrônico VDA46359309 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 25/03/2025 10:57:39
Código de Controle do Documento: 598d5a64-54ff-4799-a5d4-9f25daa87bb3



FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 25/5/2020.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ROUBO MAJORADO. WRIT INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. SÚMULA 691 DO STF. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. NULIDADE DAS PROVAS 
COLHIDAS NO INQUÉRITO POLICIAL. CONFISSÃO 
MEDIANTE TORTURA. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. NÃO 
CABIMENTO. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
OFERECIMENTO DA DENÚNCIA. ANÁLISE 
CIRCUNSTANCIAL DO PROCESSO. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a 
decisão de preventiva, evidenciada na gravidade concreta 
do crime, cometido mediante grave ameaça à pessoa, com 
o uso de arma de fogo e ainda em concurso de agentes, 
tendo como vítima uma mulher, ou seja, pessoa mais 
vulnerável, bem como na reincidência dos agravantes 
Andrey e Wilker, que estavam em cumprimento de pena e 
na tentativa de fuga de todos os agravantes no momento 
da abordagem policial, não há que se falar em ilegalidade.

2. Mostra-se inviável o pedido de análise da 
suposta nulidade da confissão policial, pois evidente a 
necessidade de reexame do material fático-probatório 
dos autos, procedimento incompatível com a estreita 
via do habeas corpus.

3. A apreciação do tema relativo ao excesso de 
prazo para o oferecimento da denúncia demanda análise 
circunstancial dos autos, incabível em sede de apreciação 
de pedido de liminar.

4. Inexistindo ilegalidade para justificar a mitigação 
do enunciado da Súmula 691 do STF, o writ deve ser 
indeferido liminarmente.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 658.153/ES, Rel. Ministro OLINDO 

MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 
1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, DJe 21/5/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE PESSOAS. PRISÃO EM 
FLAGRANTE. AUTO DE APREENSÃO E DE 
APRESENTAÇÃO. ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DE 
PROVAS. AUSÊNCIA DE LAUDO DE CORPO DE 
DELITO. CONFISSÃO MEDIANTE TORTURA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO 
DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. DECISÃO QUE DEVE SER 
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MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Inviável o reconhecimento de nulidade 
processual decorrente de prova supostamente obtida 
por meio de tortura, uma vez que seria necessário o 
profundo estudo de matéria fático-probatória, que 
deverá ser oportunamente valorada pelo juízo 
competente, ao longo da instrução processual, 
providência vedada na via sumária do writ.

2. Não há que se falar em constrangimento ilegal 
quando a custódia cautelar está devidamente justificada na 
garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta 
do delito denunciado - roubo a veículo dos correios - e da 
periculosidade do agente, o qual possui outros registros 
penais, circunstância que demonstra a real possibilidade 
de que, solto, volte a delinquir.

3. Condições pessoais favoráveis não têm, em 
princípio, o condão de revogar a prisão preventiva, se há 
nos autos elementos suficientes a demonstrar a 
necessidade da custódia antecipada, como ocorre in casu.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC 100.656/RJ, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 12/12/2018.)
 

Desse modo, mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 912.604 / TO
Número Registro: 2024/0168245-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00016143720248272729 00033759320248272700 00222583520238272729 00242832120238272729
00290908420238272729 16143720248272729 222583520238272729 242832120238272729
290908420238272729 33759320248272700

Sessão Virtual de  a 27/03/2025 02/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BARCELOS DOS SANTOS FILHO
ADVOGADO : BARCELOS DOS SANTOS FILHO - TO009999
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
PACIENTE : I I S DA C (PRESO)
CORRÉU : D F DE S
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : I I S DA C (PRESO)
ADVOGADO : BARCELOS DOS SANTOS FILHO - TO009999
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). BARCELOS DOS SANTOS FILHO, pela parte: AGRAVANTE: I I S DA C.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos27/03/2025 02/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de abril de 2025
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